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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 7/STJ, 211/STJ E 83/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de 
improbidade por irregularidades na licitação do Município de Várzea da 
Roça, para contratação de empresa para organização de concurso público 
para preenchimento de vagas na administração municipal. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente com a condenação 
de ressarcimento ao erário e perda da função pública. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. 

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
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Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV -  Quanto à matéria de fundo, (art. 267, VI, 284, 295, I e 
parágrafo único, e art. 296, caput, do CPC de 1973; art. 22, §3°, 23, II, a, e 
30, §1°, da Lei n. 8.666/93; art. 1º, §§ 1º e 2º, art. 23, §§ 5º e 8º, da Lei n. 
8.429/92, com a redação que lhes foi dada pela Lei n. 14.230/2021; e art. 
330, III, e 364, do CPC) verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Relativamente às demais alegações de violação, (arts. 1º, §§ 
1º e 2º, 10, caput, 17, §7º, todos da Lei n. 8.429/92) esta Corte somente 
pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. Para a 
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 
e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
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acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

IX - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que "ainda que os valores recolhidos como taxa de inscrição não sejam 
públicos, a adequada destinação desses valores é de interesse público 
primário. Mesmo que a contratação direta de banca realizadora de concurso 
sem licitação não afete o interesse público secundário (direitos patrimoniais 
da administração pública), é contrária ao interesse público primário, pois a 
destinação de elevado montante de recursos a empresa privada ocorrerá sem 
o processo competitivo, violando, dessa maneira, o princípio da isonomia, 
positivado na Constituição Federal e no art. 3º da Lei n. 8.666/93". (REsp n. 
1.356.260/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 7/2/2013, DJe de 19/2/2013.) Nesse sentido: REsp n. 1.356.260/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 7/2/2013, 
DJe de 19/2/2013.

X - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2468585 - BA (2023/0312378-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : WS - CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA
AGRAVANTE : VALDOMIRO ANDRADE SANTOS
AGRAVANTE : CLEBER SILVA SANTOS
ADVOGADOS : DIOGO OLIVEIRA DE CARVALHO - BA043621

RAFAEL CERQUEIRA ROCHA - BA046836
AGRAVANTE : WILSON LAZARO BRASILEIRO MASCARENHAS
ADVOGADO : RAFAEL CERQUEIRA ROCHA - BA046836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 7/STJ, 211/STJ E 83/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de 
improbidade por irregularidades na licitação do Município de Várzea da 
Roça, para contratação de empresa para organização de concurso público 
para preenchimento de vagas na administração municipal. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente com a condenação 
de ressarcimento ao erário e perda da função pública. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. 

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
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Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV -  Quanto à matéria de fundo, (art. 267, VI, 284, 295, I e 
parágrafo único, e art. 296, caput, do CPC de 1973; art. 22, §3°, 23, II, a, e 
30, §1°, da Lei n. 8.666/93; art. 1º, §§ 1º e 2º, art. 23, §§ 5º e 8º, da Lei n. 
8.429/92, com a redação que lhes foi dada pela Lei n. 14.230/2021; e art. 
330, III, e 364, do CPC) verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Relativamente às demais alegações de violação, (arts. 1º, §§ 
1º e 2º, 10, caput, 17, §7º, todos da Lei n. 8.429/92) esta Corte somente 
pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. Para a 
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 
e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
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acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

IX - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que "ainda que os valores recolhidos como taxa de inscrição não sejam 
públicos, a adequada destinação desses valores é de interesse público 
primário. Mesmo que a contratação direta de banca realizadora de concurso 
sem licitação não afete o interesse público secundário (direitos patrimoniais 
da administração pública), é contrária ao interesse público primário, pois a 
destinação de elevado montante de recursos a empresa privada ocorrerá sem 
o processo competitivo, violando, dessa maneira, o princípio da isonomia, 
positivado na Constituição Federal e no art. 3º da Lei n. 8.666/93". (REsp n. 
1.356.260/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 7/2/2013, DJe de 19/2/2013.) Nesse sentido: REsp n. 1.356.260/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 7/2/2013, 
DJe de 19/2/2013.

X - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDA DE ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA, ERROR IN PROCEDENDO, INÉPCIA DA INICIAL, 
CERCEAMENTO I)E DEFESA, INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E 
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INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL REJEITADAS. CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. TAXA DO CONCURSO. 
NATUREZA DE RECEITA PÚBLICA. NECESSIDADE DE INTEGRAR AS CONTAS 
DO MUNICÍPIO, ANTES QUE SEJA REALIZADO O REPASSE PARA A 
ORGANIZADORA DO CERTAME. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
CARACTERIZADO, CONSUBSTANCIADO NO ART. 10, I, DA LEI 8.249/92, ARTIGO 
ESTE QUE INDEPENDE DE DOLO CULPA DO AGENTE. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO IM PROVIDO.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
 [...]
A afronta aos artigos 22, §3°, 23, inciso II, alínea “a”, e 30, §1°, da Lei n. 8.666/93 

resultou da inadequada e errônea qualificação jurídica das normas que disciplinam o 
certame discutido no processo, todas elas evidenciando a regularidade do contrato celebrado 
entre a prefeitura de Várzea da Roça/BA e a empresa WS Consultoria e Serviços Ltda., bem 
como, em última análise, a inocorrência de qualquer ato de improbidade administrativa.

Não se discute, por meio desta tese, a análise dos fatos em si, mas questão de estrito 
direito, relacionada à qualificação jurídica descrita objetivamente nos dispositivos tidos 
como violados, o que, por conseguinte, torna despiciendo qualquer revolvimento fático-
probatório e não faz incidir o quanto disposto no enunciado 7 da súmula do STJ.

[...]
Não se trata, aliás, de revolver o acervo fático-probatório do processo para definir se 

os Agravantes agiram ou não com dolo, mas apenas analisar a matéria de direito subjacente 
à aplicação retroativa da exigência de dolo a processos em curso. Como a retroatividade já 
foi reconhecida, resta anular a sentença condenatória, determinando a reabertura da 
instrução, haja vista que, no caso em apreço, não houve demonstração de dolo, o que, de 
igual sorte, autoriza o conhecimento do recurso especial.

[...]
Com efeito, de acordo com o NCPC, a simples interposição dos embargos de 

declaração já é suficiente para prequestionar a matéria, “ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes 
erro, omissão, contradição ou obscuridade” (artigo 1.025 no NCPC).

No caso em apreço, como já evidenciado, foram opostos embargos de declaração 
contra o acórdão ora recorrido (ED Civ 0000303-98.2009.8.05.0158), prequestionando toda 
a matéria federal discutida no recurso especial, em observância ao artigo 1.025, do NCPC e 
a jurisprudência hodierna do STJ que, como visto, se adequou à nova normativa, admitindo 
o prequestionamento implícito.

 
 

É o relatório.

 

Documento eletrônico VDA43825884 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 17:28:45
Código de Controle do Documento: 53ad41ea-9b36-4d6d-9ee2-a9758e61f4d2



 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 
[...]
Nessa ordem de idéias, como bem lançado pela d. sentença, "o depósito dos valores 

referentes às taxas de inscrição diretamente na conta da contratada, configuraria renúncia e 
omissão de receita e antecipação de pagamento, violando as fases de liquidação da despesa, 
uma vez que a contratada estaria sendo remunerada sem que houvesse a comprovação 
efetiva da prestação do serviço. Nesse cenário, a fiscalização dos gastos públicos e o 
princípio da transparência também ficariam comprometidos caso os recursos públicos 
fossem depositados diretamente na conta da contratada não se podendo delegar à empresa 
contratada para realização do certame, a administração e o gerenciamento de recursos 
públicos.

O município deve arrecadar toda receita oriunda das taxas de inscrição para repassar 
ao organizador do certame a verba necessária à remuneração do serviço.

[...]
Nesta linha de intelecção, como bem frisado pelo magistrado singular, os atos de 

improbidade previstos art. 10, I, da Lei n. 8.429/92, consistente em facilitar ou concorrer por 
qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de 
bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial da entidades mencionadas 
no art. 1º desta lei, que, neste tipo de atos, basta qualquer conduta, dolosa ou culposa, que 
cause lesão ao erário, ou enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbarateamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres do Poder Público.

É fácil observar, a partir das provas, que restou presente o dolo genérico, já que os 
requeridos foram beneficiados com os valores arrecadados com as taxas de inscrição, sem 
qualquer critério que afastasse a vulneração da impessoalidade, pelo que, entende-se, 
também restou caracterizada a violação dos princípios da Administração Pública.

[...]
Deste modo, agiu com acerto o julgador singular, uma vez que os valores recolhidos a 

título de taxa de inscrição para concurso devem ser recolhidos à Fazenda e não ao órgão 
privado, promotor do certame.

[...]
 
 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 

489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
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contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, (art. 267, VI, 284, 295, I e parágrafo único e 

art. 296, caput, do CPC de 1973; art. 22, §3°, 23, II, a, e 30, §1°, da Lei n. 8.666/93; 

art. 1º, §§ 1º e 2º, art. 23, §§ 5º e 8º, da Lei n. 8.429/92, com a redação que lhes foi dada 

pela Lei n. 14.230/2021; e art. 330, III, e 364, do CPC), verifica-se que a Corte de origem 

analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados 

à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-

probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 

pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação, (arts. 1º, §§ 1º e 2º, 10, caput, 

17, §7º, todos da Lei n. 8.429/92) esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 

julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 

alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 

o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
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inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
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1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "ainda 

que os valores recolhidos como taxa de inscrição não sejam públicos, a adequada 

destinação desses valores é de interesse público primário. Mesmo que a contratação direta 

de banca realizadora de concurso sem licitação não afete o interesse público secundário 

(direitos patrimoniais da administração pública), é contrária ao interesse público 

primário, pois a destinação de elevado montante de recursos a empresa privada ocorrerá 

sem o processo competitivo, violando, dessa maneira, o princípio da isonomia, positivado 

na Constituição Federal e no art. 3º da Lei n. 8.666/93". (REsp n. 1.356.260/SC, relator 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 7/2/2013, DJe de 19/2/2013.)

A propósito, confira-se a ementa:

 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO 

DIRETA DE EMPRESA ORGANIZADORA DE CONCURSO PÚBLICO, COM 
FUNDAMENTO NO ART. 24, II, DA LEI DE LICITAÇÕES. VALOR DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO INFERIOR A R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS). RECEBIMENTO 
PELA EMPRESA CONTRATADA DAS TAXAS DE INSCRIÇÃO DO CONCURSO, EM 
MONTANTE SUPERIOR AO PERMISSIVO DA LEI DE LICITAÇÕES. NECESSIDADE 
DE PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de dispensa de licitação para contratação de 
organizadoras de concursos públicos, quando o valor do contrato administrativo for inferior 
ao limite estabelecido no art. 24, II, da Lei n. 8.666/93, qual seja, R$ 8.000,00 (oito mil 
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reais) e ocorre o pagamento de taxas de inscrição pelos candidatos à instituição 
organizadora, totalizando um valor global superior ao limite supracitado.

2. A Constituição da República estabelece como regra a obrigatoriedade da licitação, 
que é dispensável nas excepcionais hipóteses previstas em lei, não cabendo ao intérprete 
criar novos casos de dispensa. Isso porque a licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração (art. 3º da Lei n. 8.666/93).

3. É imprescindível ponderar, também, a distinção entre interesse público primário e 
secundário. Este é meramente o interesse patrimonial da administração pública, que deve ser 
tutelado, mas não sobrepujando o interesse público primário, que é a razão de ser do Estado 
e sintetiza-se na promoção do bem-estar social. Nos dizeres de Celso Antônio Bandeira de 
Mello: "O Estado, concebido que é para a realização de interesses públicos (situação, pois, 
inteiramente diversa da dos particulares), só poderá defender seus próprios interesses 
privados quando, sobre não se chocarem com os interesses públicos propriamente ditos, 
coincidam com a realização deles." (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito 
Administrativo. 19ª edição. Editora Malheiros. São Paulo, 2005, pág. 66.)

4. Portanto, ainda que os valores recolhidos como taxa de inscrição não sejam 
públicos, a adequada destinação desses valores é de interesse público primário. Mesmo que 
a contratação direta de banca realizadora de concurso sem licitação não afete o interesse 
público secundário (direitos patrimoniais da administração pública), é contrária ao interesse 
público primário, pois a destinação de elevado montante de recursos a empresa privada 
ocorrerá sem o processo competitivo, violando, dessa maneira, o princípio da isonomia, 
positivado na Constituição Federal e no art. 3º da Lei n. 8.666/93.

Recurso especial provido.
(REsp n. 1.356.260/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 

em 7/2/2013, DJe de 19/2/2013.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WS - CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA
AGRAVANTE : VALDOMIRO ANDRADE SANTOS
AGRAVANTE : CLEBER SILVA SANTOS
ADVOGADOS : DIOGO OLIVEIRA DE CARVALHO - BA043621

RAFAEL CERQUEIRA ROCHA - BA046836
AGRAVANTE : WILSON LAZARO BRASILEIRO MASCARENHAS
ADVOGADO : RAFAEL CERQUEIRA ROCHA - BA046836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WS - CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA
AGRAVANTE : VALDOMIRO ANDRADE SANTOS
AGRAVANTE : CLEBER SILVA SANTOS
ADVOGADOS : DIOGO OLIVEIRA DE CARVALHO - BA043621

RAFAEL CERQUEIRA ROCHA - BA046836
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AGRAVANTE : WILSON LAZARO BRASILEIRO MASCARENHAS
ADVOGADO : RAFAEL CERQUEIRA ROCHA - BA046836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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